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    NOTA DA COORDENAÇÃO


    O conhecimento científico se constrói por meio do compartilhamento de ideias, reflexões e descobertas. Este livro, fruto do I Congresso Internacional Diálogos Humanistas, reflete o empenho de pesquisadores de diversas instituições e áreas do saber na produção acadêmica e na disseminação do conhecimento.


    Realizado entre os dias 16 e 18 de outubro de 2024, na cidade do Salvador, Bahia, o congresso teve como tema central “IA e Direito: Desafios e Caminhos Interdisciplinares para uma Sociedade Inovadora e Sustentável”. O evento reuniu especialistas para debater as implicações da inteligência artificial (IA) nas mais diversas esferas sociais, incluindo o direito, a ética, a sustentabilidade e as relações econômicas.


    Os trabalhos aqui reunidos, compostos por artigos e resumos expandidos, exploram a interseção entre IA e os desafios da atualidade. Dentre as pesquisas, destacam-se estudos sobre a aplicação da IA na Administração Pública, os impactos da tecnologia na proteção de dados e privacidade, a influência da automação no mercado de trabalho e a relação entre IA e direitos fundamentais. Além disso, diversos trabalhos abordam questões regulatórias, sustentabilidade, ética na programação de algoritmos, desafios na segurança pública e o impacto da IA na solução de disputas online.


    A coletânea inclui estudos sobre a interseção entre conflitos armados e crimes internacionais, destacando a atuação de tribunais internacionais na limitação do uso da força e na proteção dos direitos humanos. Outros artigos analisam a infraestrutura da Rota Bioceânica, explorando sua relevância para a economia e a integração tecnológica na América do Sul. Já pesquisas sobre a Administração Pública Digital discutem os riscos da opacidade algorítmica e a necessidade de governança transparente na implementação da IA.


    No campo do direito digital, estudos abordam os desafios da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e da prova digital, destacando a necessidade de soluções tecnológicas para garantir conformidade. Além disso, são exploradas aplicações da IA nos processos de devida diligência empresarial, bem como sua utilização na fiscalização de cadeias produtivas para garantir a proteção dos direitos humanos.


    Os impactos da IA na sustentabilidade e no meio ambiente também são analisados, incluindo seu papel na preservação do patrimônio cultural e na fiscalização ambiental. No âmbito da inclusão e dos direitos sociais, pesquisas investigam como a automação pode tanto ampliar quanto restringir direitos fundamentais, desde o combate à escravidão contemporânea até a formulação de políticas públicas mais equitativas.


    Por fim, o impacto da IA na justiça e na democracia é amplamente debatido, com estudos sobre o uso de inteligência artificial na resolução de disputas online, na transparência eleitoral e na modernização do judiciário, enfatizando a necessidade de um equilíbrio entre inovação e controle regulatório.


    Essa coletânea representa a riqueza e diversidade do debate acadêmico, promovendo a integração entre teoria e prática e contribuindo para a compreensão dos desafios emergentes no mundo digital. Ao reunir pesquisas inovadoras, esta obra se propõe a ser um material de referência para estudiosos e profissionais interessados nos impactos da IA e sua interface com o direito e a sociedade.


    Agradecemos a todos os pesquisadores que contribuíram com seus estudos, bem como os avaliadores e organizadores que tornaram possível a concretização deste livro. Que esta publicação possa fomentar o diálogo e incentivar a produção acadêmica de excelência.


    Boa leitura!


    Organizadores Científicos da obra e do I Congresso Internacional Diálogos Humanistas.


    Prof. Dr. Clodoaldo Silva da Anunciação


    Profa. Dra. Fernanda Viana Lima


    Prof. Dr. Marcelo José S. Lagrota Felix


    Profa. Dra. Geovânia Silva de Sousa
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    1. Genocídio, crimes de guerra, crimes contra a humanidade e crimes ambientais em conflitos armados1


    Paulo Borba Casella


    Professor titular de Direito internacional público na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Presidente do IDIRI – Instituto de Direito Internacional e Relações Internacionais de São Paulo.


    Coordenador do GEPIM-USP – Grupo de estudos sobre proteção internacional de minorias, do GEBRICS-USP – Grupo de estudos sobre os BRICS, do NEI-USP – Núcleo de estudos internacionais.


    Associado IHLADI. Coorganizador do Fórum Permanente sobre genocídio e crimes contra a humanidade da USP. Lecionou na Academia de Direito Internacional da Haia. Autor de livros e artigos jurídicos.


    A ocorrência de conflitos armados acarreta extensa e sistemática destruição, não somente de vidas humanas, de patrimônio histórico e artístico, como de recursos naturais. Traçar a linha divisória entre o que possa ser considerado ‘objetivo militar’ e o que constitui crime internacional será sempre tanto necessário quanto difícil de ser determinado.


    Ao longo da história muitos desses temas foram tratados, em diversas civilizações. Notadamente a ocorrência ou não dos elementos indispensáveis para a caracterização do que possa ser uma guerra justa – bellum iustum – desde os antigos romanos2 até nossos tempos, passando pela Índia antiga, com KAUTILYA,3 até as correntes flagrantes violações do Direito internacional, do Direito internacional humanitário, bem como dos Princípios basilares da proteção da dignidade humana, em curso, dentre outras, na Ucrânia, em Gaza –4 como também na Cisjordânia e no Líbano –, e estas violações demonstram a atualidade e a necessidade de tentar configurar normas e parâmetros para o enquadramento legal de tais questões.


    Nos vemos diante de diferentes contextos de invasão, guerra de agressão e violência sistemática contra a população civil e contra alvos não-militares, inclusive escolas, hospitais e infraestrutura, de um lado entre dois povos eslavos – agressores russos e vítimas ucranianas – e, de outro, entre israelenses e árabes palestinos. Agem os agressores como se não existissem princípios, normas e instituições internacionais, para coibir tais condutas abusivas, ilegais e desumanas.


    Entre russos e ucranianos temos mais de mil anos de alternância entre convivência e confrontação. A controvérsia a respeito de existir um estado ‘russo’,5 tende a partir do núcleo inicial da Moscóvia – tendo Moscou sido fundada em 1156 – mas, não se pode esquecer, que existiu, vários séculos antes, o Principado de Kiev –6 um dos maiores estados da Europa, durante a Idade média, até ser fracionado pela perversa combinação de conflitos internos e invasões externas.7 A seguir, outros séculos de história, trazem a Ucrânia à convivência c interação com o estado lituano-polonêse com o cristianismo ocidental católico – a igreja uniata ucraniana – do que com a Rússia dos czares.


    As pretensões da Rússia sobre a Ucrânia e a Belarus, como terras ‘russas’ desencaminhadas, por serem todos os três ‘descendentes’ da Rus de Kiev, não se sustentam, diante da história. “Sabemos, hoje, que uma tal visão não tem qualquer base histórica: as terras das atuais Ucrânia e Belarus faziam parte do Grão ducado da Lituânia (1289-1765) e da República polono-lituana (1569-1795), depois da desintegração da Rus de Kiev. Durante centenas de anos, os territórios da Ucrânia e da Belarus atuais foram chamados ‘Rus’, no Grão ducado, como na República dual. A Moscóvia (que se torna, a partir de 1721, o Império russo e, a partir de 1922, a União das repúblicas socialistas soviéticas) se estendeu, pouco a pouco, pelas terras da Rus, mas Kiev não foi absolutamente governada por Moscou, antes de 1667 – ou seja, mais de quatro séculos depois da queda da Rus de Kiev, nem de L’viv, antes de 1939, sete séculos depois da queda da antiga Rus.” E, se formos falar em ‘ascendência’ e ‘descendência’, como valores pertinentes para a diplomacia, a Polônia teria tanto direito em falar em ‘laços familiares’ quanto a Rússia.8 Na verdade, a Polônia soube evitar esse gênero de metahistória, tratando seus vizinhos orientais como estados-nação iguais.9


    A Rússia de PUTIN parece querer reescrever a história,10 e esconder as suas fraquezas e incertezas por trás de tais agressões,11 ao mesmo tempo em que o discurso do regime pretende negar a condição de povo dos ucranianos e a existência de estado ucraniano independente – o que, não esqueçamos, reiteradamente reconheceu a Rússia ao longo dos últimos cem anos. Contra esse negacionismo, a resposta mais eloquente e admirável tem sido dada pelos ucranianos, na heroica e persistente resistência contra o agressor russo, deixando patente que se dispõem a lutar e morrer para preservar sua identidade e sua liberdade.12


    Digna de todo o respeito e de apoio a luta do povo ucraniano contra a guerra de agressão russa, em curso desde fevereiro de 2022, apesar da flagrante e substancial desigualdade de condições da luta,13 por diversas ordens de motivos: pela disparidade populacional e consequente disponibilidade de recrutamento de contingentes militares, pela diferença de condições econômicas para sustentar o esforço de guerra, porquanto a economia ucraniana tem sido fortemente impactada pelo esforço bélico e coarctada em sua existência e suas exportações pelos ataques e barreiras impostas pelos agressores russos, enquanto, nesse meio tempo, a Rússia tem conseguido driblar as sanções econômicas, impostas pelo Ocidente, aumentando as exportações de gás para a R.P. da China e as vendas de petróleo para a Índia, este reexportado para terceiros países, a partir de lá.


    Em outro conflito, entre israelenses e árabes, que se estende por décadas, tivemos recrudescimento de conflito direto, a partir do ataque terrorista do Hamas contra população majoritariamente civil israelense, em 7 de outubro de 2023. Todo ataque terrorista deve ser condenado; todo ataque contra população civil tem de ser condenado. Sejam ataques contra população civil israelense, sejam ataques contra população civil palestina.


    Obviamente Israel tem o direito de se defender. Mas, desde o ataque sofrido em 7 de outubro de 2023 – que causou a morte de cerca de 1.200 pessoas e mais de 200 reféns sequestrados – a resposta do atual governo de extrema direita de Israel foi além de todos os limites – com mortes de muito mais de 40.000 palestinos, em sua grande maioria mulheres e crianças – além de outras dezenas de milhares de mortos, soterrados sob escombros e desaparecidos, que sequer puderam ser até aqui computados, com destruição sistemática de toda a faixa de Gaza, reduzida a escombros, em terra arrasada, sequer poupando de bombas nem escolas, nem hospitais, nem espaços para onde centenas de milhares de deslocados foram forçados e estão amontoados, em condições desumanas e degradantes, sem água, sem comida, sem abrigo, e sob ameaça fatal constante. E isso em busca de resultado impossível, como se tem visto.


    Ao falar em árabes, é preciso atentar para a existência de um vasto conjunto de povos, com consideráveis diferenças culturais e históricas, normalmente enfeixados sob a denominação de ‘árabes’.14 Em certa medida, utiliza-se a autodefinição, na medida em que estes seriam os povos, que como tais se identificam e, em considerável extensão, estão reunidos em organização internacional regional, a Liga dos estados árabes.15 Geograficamente se estendem desde o oceano Atlântico até o oceano Índico, consideravelmente concentrados no que se costuma denominar Oriente médio.16 Em sua imensa maioria, professam a religião muçulmana,17 nas suas correntes sunita e xiita, muito embora existam também outras minorias muçulmanas, bem como também minorias cristãs de língua árabe,18 além de consideráveis grupos muçulmanos não árabes, em diversos países desde a África ocidental até a Indonésia.


    A conjugação entre conflitos armados e crimes de guerra, crimes contra a humanidade, genocídio19 e crimes ambientais20 comporta enorme volume de elementos, jurídicos, políticos, econômicos, históricos, em vasto e complexo conjunto.21 Visando a viabilidade operacional desta apresentação, são destacadas duas situações, de extrema gravidade, comportando violações sistemáticas e flagrantes não somente do Direito internacional e do Direito internacional humanitário, como do Direito internacional dos direitos humanos, como também recentes, ainda em curso, e ambas sem perspectiva de ‘solução’ a curto ou previsível prazo: Ucrânia e Gaza.


    Ainda que outras situações, passadas e presentes, igualmente possam ser lembradas, ambos casos são destacados por constituírem múltiplas ameaças para a civilização humana e a colocam em xeque, bem como os avanços institucionais e normativos até aqui alcançados.


    São recentes e graves violações do Direito internacional geral, do Direito internacional humanitário – aplicável aos conflitos armados internacionais, como aos conflitos não internacionais –22 bem como do Direito internacional dos direitos humanos:


    – a multissecular confrontação, substancialmente agravada pela guerra de agressão da Rússia contra a Ucrânia, desde fevereiro de 2022, que continua sem perspectivas de solução em futuro previsível;23


    – a confrontação de décadas, entre israelenses e árabes, sobretudo palestinos, desde a criação do estado de Israel e a consequente Nakba, em 1948, levada ao paroxismo na guerra de Israel contra Hamas em Gaza, em curso desde 7 de outubro de 2023.24


    Ambas situações presentes nos põem diante de graves violações do Direito internacional:


    – relativas às restrições contra o uso unilateral da força armada (capítulo VII, e especialmente art. 51 da Carta da Organização das Nações Unidas, 1945),25


    – da Convenção das Nações Unidas para a prevenção e a repressão ao crime de Genocídio (1948, em vigor 1951),26


    – das quatro Convenções de Genebra (1949, em vigor 1950)27 e de seus três Protocolos (1977),28 com menção específica ao Protocolo II – sobre proteção das vítimas de conflitos armados sem caráter internacional,29


    – do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional (TPI) (1998, em vigor 2002) sobre Genocídio, Crimes de guerra, Crimes contra a humanidade, atos de Agressão e Crimes ambientais –30 com aceitação da jurisdição do Tribunal pela Palestina, desde 2014,


    – a Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes (1984, em vigor 1987)31,


    – a Convenção contra o Crime de Apartheid (1973, em vigor 1976)32 e


    – a Convenção internacional contra a tomada de reféns (1979, em vigor 1983).33


    Concomitantemente à prática de crimes de guerra, o dano ambiental durante uma ação militar pode configurar crime ambiental ou especificamente ecocídio –34 e resultar em imputação de responsabilidade penal para o pessoal militar e/ou paramilitar nos termos do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional (TPI).


    O TPI tem a missão de investigar e levar a julgamento indivíduos, não estados, que cometem os crimes mais graves, e devem ser motivo de preocupação para a comunidade internacional, como o genocídio, os crimes de guerra e os crimes contra a humanidade, inclusive homicídio generalizado de civis, a tortura e violações sistemáticas, na sua condição de instituição judicial mundial, com jurisdição internacional que complementa os sistemas jurídicos nacionais.


    Nas negociações que resultaram no Estatuto do Tribunal Penal Internacional se deu pouca atenção aos crimes ambientais. A tipificação de crimes ambientais se tem ampliado e vem se consolidando, mas a matéria recebeu muito pouca atenção e, seguramente, não foi uma prioridade nos primeiros anos do TPI.35


    A matéria, contudo, tem relevância e pode ter impactos de tal amplitude, que torna indispensável seja considerada.


    A tipificação de crime ambiental – é ato, ou conjunto de atos, cometido com a intenção de causar dano ou com potencial de causar dano aos sistemas ecológicos e/ou biológicos, visando obter ganhos políticos, como parte de estratégia militar ou visando assegurar vantagens comerciais ou pessoais. Para a determinação de enquadramento jurídico de condutas, um delito ambiental é um ato, contra o meio ambiente, que viola uma lei de proteção ambiental, como convenções, protocolos e instrumentos internacionais conexos.


    Os crimes ambientais se estipularão sobre a base do Estatuto de Roma e outros instrumentos normativos do TPI, bem como dos tratados ambientais aplicáveis, as normas do Direito internacional consuetudinário e a jurisprudência de outros tribunais internacionais e nacionais.


    Danos ambientais podem se configurar como estratégia de guerra. E, consequentemente, ser tipificados como crimes de guerra, como crime ambiental ou, especificamente, como ecocídio.


    O Estatuto de Roma do TPI estipula em seu artigo 8º, sobre crimes de guerra, a competência do Tribunal para “julgar crimes de guerra, em particular quando cometidos como parte integrante de um plano ou de uma política ou como parte de uma prática em larga escala desse tipo de crimes”. Entendem-se por crimes de guerra, nos termos do art. 8.2, “as violações graves às Convenções de Genebra, de 12 de agosto de 1949”. Nos termos do art. 8º, par. 2º, letra b) inciso IV:


    Lançar intencionalmente um ataque, sabendo que o mesmo causará perdas acidentais de vidas humanas, ou ferimentos na população civil, danos em bens de caráter civil ou prejuízos extensos, duradouros e graves no meio ambiente que se revelem claramente excessivos em relação à vantagem militar concreta e direta que se previa;


    Há três modos de um caso chegar ao Tribunal:


    – encaminhamento por um Estado Parte do Estatuto;


    – encaminhamento pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas;


    – ou mediante pedido de indiciamento, a partir de investigação por parte do Promotor do TPI.


    Se, por um lado, existe crescente consciência internacional de que algumas ações militares devem ser consideradas como delitos contra o meio ambiente, por outro lado, a doutrina sobre o ajuizamento de delitos, cometidos contra o meio ambiente durante ações militares, é matéria que todavia ainda precisa ser desenvolvida.


    A configuração de dano ambiental como crime de guerra tem de ser examinada à luz dos delitos internacionalmente tipificados já configurados.


    Questão complexa que se coloca é determinar como proceder, quando o Estado, do qual se originou a ação, que configura crime ambiental, não seja parte do Tratado.


    A questão se coloca, e tem sido objeto de intenso debate, na medida em que cabe ao TPI complementar, e não substituir a jurisdição penal dos Estados, nos termos do princípio de “subsidiariedade”.


    A questão se coloca nos termos do Art. 17, inciso 1, do Estatuto – “Questões relativas à admissibilidade” – que estipula competir ao Tribunal decidir a respeito de questão de admissibilidade de determinada matéria, quando


    o caso for objeto de inquérito ou procedimento criminal por um estado com jurisdição sobre ele, salvo se este não tiver vontade de levar a cabo o inquérito ou o procedimento ou não tenha capacidade para o fazer realmente;


    o caso tiver sido objeto de inquérito por um estado com jurisdição sobre ele e tal estado tenha decidido não dar seguimento ao procedimento criminal contra a pessoa em causa, a menos que essa decisão resulte do fato de esse estado não ter vontade de proceder criminalmente ou da sua incapacidade real para o fazer;


    ...


    o caso não for suficientemente grave para justificar a ulterior intervenção do Tribunal.


    Crimes ambientais estão enumerados dentre os crimes de guerra estipulados pelo art. 8º do Estatuto de Roma do TPI. Contudo, para o TPI, o tipo de crime cuja prática é mais provável que suscite enquadramento pelo Tribunal são os crimes contra as pessoas.


    A jurisdição do TPI está limitada aos “crimes mais graves de relevância para a comunidade internacional”. Ainda que não seja justo descrever a inclusão dos crimes ambientais como uma ocorrência tardia ou desenvolvimento recente, está claro que estes não se colocaram como uma preocupação primordial.


    A tipificação dos crimes ambientais utiliza terminologia idêntica à da maior parte das Convenções vigentes sobre a matéria: configura, assim, reafirmação da legislação existente. De modo que não se coloca a necessidade de reafirmar os termos legais, que regem tais matérias no âmbito internacional.


    Nesse sentido, devem ser considerados os Princípios sobre proteção do meio ambiente em conflitos armados, adotados pela AGNU, nos termos da Resolução 77/104, em 7 de dezembro de 2022:36 aplicáveis à proteção do meio ambiente, antes, durante e depois de conflito armado, inclusive em situações de ocupação (princípio 1), destinados a aperfeiçoar a proteção do meio ambiente em conflitos armados, incluindo medidas para prevenir, mitigar e reparar danos ao meio ambiente (princípio 2).


    Os estados deverão, em conformidade com as suas obrigações de direito internacional, adotar medidas efetivas, legislativas, administrativas, judiciais e outras, para aperfeiçoar a proteção do meio ambiente em conflitos armados; bem como adotar medidas adicionais, conforme necessário, para aperfeiçoar a proteção do meio ambiente em conflitos armados (princípio 3). Deve ser feita a designação de zonas protegidas (princípio 4); a proteção do meio ambiente das terras e territórios tradicionalmente habitadas ou utilizadas por povos originários (princípio 5), com obrigação para os estados de tomar medidas para mitigar e reparar os danos que possam ser causados a terras e territórios, habitados ou tradicionalmente utilizados por povos originários.


    Estados e organizações internacionais devem inserir normas sobre proteção ambiental em relação à presença de forças militares (princípio 6), visando medidas para prevenir, mitigar e reparar danos ambientais. Da mesma forma, estados e organizações internacionais, engajados em operações de paz, devem avaliar o impacto de referidas operações sobre o meio ambiente e adotar medidas adequadas para prevenir, mitigar e reparar os danos ambientais, decorrentes de tais operações (princípio 7).


    Em relação ao deslocamento de pessoas – human displacement – estados, organizações internacionais e outros agentes relevantes devem adotar medidas adequadas para prevenir, mitigar e reparar danos ambientais em áreas, nas quais as pessoas sejam obrigadas a se deslocar em razão de conflitos armados, ou pelas quais tenham de transitar, assegurando ajuda e assistência a tais pessoas e comunidades locais (princípio 8).


    Configura responsabilidade internacional do estado, em relação a conflito armado, causar dano ao meio ambiente, e acarreta a obrigação de prover plena reparação de referido dano, incluindo o dano ambiental, em si mesmo e nos seus efeitos (princípio 9), sem prejuízo da aplicação das normas sobre responsabilidade do estado ou organização por atos internacionalmente ilícitos, abrangendo e sem limitação no tocante às normas sobre responsabilidade de grupos armados não estatais, bem como às normas sobre responsabilidade penal individual. O mesmo sendo aplicável em relação a corporações e pessoas jurídicas de direito privado interno (princípios 10 e 11).


    Em casos não previstos em instrumentos internacionais vigentes, o meio ambiente está colocado sob a proteção e respaldo dos princípios de direito internacional abrangidos pelo direito costumeiro, bem como do princípio da humanidade e dos ditames da consciência pública, nos termos da cláusula Martens, com relação à proteção do meio ambiente em conflitos armados (princípio 12).


    Há dever geral de proteção do meio ambiente em conformidade com o direito internacional e, especificamente, com relação ao direito internacional dos conflitos armados, para assegurar a proteção do ambiente contra danos graves, generalizados e duradouros. São proibidos métodos e medidas de guerra que causem danos graves, generalizados e duradouros ao meio ambiente. E o meio ambiente não pode atacado, exceto se se torna objetivo militar específico (princípio 13).


    O direito internacional dos conflitos armados, incluindo princípios e normas sobre distinção (entre alvos militares e civis), a proporcionalidade e a precaução, deve ser aplicado ao meio ambiente, visando sua proteção (princípio 14), sendo proibidos ataques ao meio ambiente quer como represália (princípio 15), ou como pilhagem (princípio 16). É igualmente proibido utilizar técnicas de modificação genética ambiental como técnica de combate ou como parte de operação militar (princípio 17), com efeitos graves, generalizados e duradouros, como meios de destruição, dano ou ataque a outro estado.


    Áreas de proteção ambiental relevante, bem como áreas de interesse cultural, designadas como áreas protegidas devem permanecer imunes de qualquer ataque, exceto quando contenham objetivos militares. As zonas protegidas devem receber proteção adicional (princípio 18).


    Em situações de ocupação, a potência ocupante deve respeitar e proteger o território ocupado, em conformidade com o direito internacional e adotar considerações ambientais como critério para as medidas de administração de referido território, visando prevenir danos relevantes para o território ocupado, notadamente quando possam provocar danos à saúde e bem estar das pessoas no território ocupado, ou constituir qualquer violação dos direitos de tais pessoas. A potência ocupante deve respeitar o direito e as instituições do território ocupado, no tocante às normas de proteção ambiental, e somente pode introduzir alterações nos limites permitidos pelo direito internacional dos conflitos armados (princípio 19).


    Deve ser feito uso sustentável dos recursos naturais, por parte da potência ocupante, em benefício da população local (princípio 20), devem ser evitados danos transfronteiriços (princípio 21), bem como a propagação dos danos ambientais a áreas não sujeitas a jurisdição nacional, ou qualquer área do estado ocupado, além do território ocupado.


    As partes em conflito armado devem, como parte do processo de paz, e em acordos de paz, considerar questões relativas à restauração e proteção do meio ambiente que sofreu danos em decorrência do conflito (princípio 22). Visando facilitar a adoção de tais medidas de reparação de danos ambientais resultantes de conflito armado devem compartilhar e assegurar acesso a informações relevantes (princípio 23), em conformidade com suas obrigações internacionais.


    Após a ocorrência de conflito armado, deve haver avaliação de danos ambientais e adoção de medidas reparatórias (princípio 24), de modo que os danos ambientais não permaneçam sem reparação e compensação, podendo ser estipuladas compensações ambientais específicas, mediante fundos ou outras formas de ajuda e assistência (princípio 25).


    As partes envolvidas em conflito armado, após o término deste, devem assegurar, tão logo possível, a remoção ou a neutralização de resíduos de guerra tóxicos ou perigosos, sob sua jurisdição ou controle, que possam causar ou representem riscos ao meio ambiente, nos termos das normas aplicáveis de direito internacional (princípio 26), seja em terra, ou também em relação a resíduos de guerra no mar (princípio 27).


    A matéria merece ser considerada. Não somente por seu interesse jurídico, como pelo enorme impacto de danos ambientais utilizados como estratégia militar e, consequentemente, podendo configurar crimes de guerra.


    Não por acaso nas duas décadas que permearam entre a primeira e a segunda guerra mundial ocorrem reiterados esforços de apresentação e de promoção do então chamado ‘Direito internacional da paz’, ou normas gerais de Direito internacional da paz.37 No espírito da época também se inscreve o Pacto BRIAND-KELLOGG, ou Pacto de Paris, de 1928, proscrevendo a guerra do Direito internacional, e declarando-a inaceitável nas relações internacionais:38 mesmo se este pode ser descartado como esforço meritório, de pouco impacto sobre a prática, não se pode deixar de reconhecer ter representado mutação conceitual importante – proscrevendo a guerra, e limitando o uso da força no Direito internacional vigente – ademais mantida no espírito que norteou a redação da Carta da Organização das Nações Unidas, em 1945 – notadamente seu capítulo VII, sobre ação relativa a ameaça à paz, ruptura da paz e atos de agressão, arts. 39 a 51 –, bem como tem pautado a atuação da Organização nos oitenta anos desde a sua criação.39


    Passemos agora a breve apontamento da situação entre a Rússia e a Ucrânia. O que nos põe diante de mais que milenar trajetória histórica.


    Sem remontar demasiadamente atrás no passado histórico compartilhado, é contudo necessário apontar uma série de recentes agressões russas:


    – contra as tentativas de independência da Chechênia, arrasando a resistência e implantando ditadura local, a serviço de Moscou;


    – contra a Georgia, desde 2008, mantendo controle sobre cerca de vinte por cento do território georgiano;


    – a primeira guerra na região do Donbass, e a anexação da Crimeia, em 2014; e


    – desde 24 de fevereiro de 2022, a guerra de agressão contra a Ucrânia, causando enorme número de vítimas, deslocamento de milhões de ucranianos, dentro e fora do território nacional, bem como destruição sistemática de alvos civis, infraestrutura, geração de energia, ininterruptamente, há mais de dois anos, em padrão continuo que se repete, em crescendo de violência, destruição e ameaças;40


    De forma curiosa y contraditória, a Rússia cita a Declaração unilateral de independência do Kosovo, em 2008, como precedente para o reconhecimento da Ossétia do Sul e da Abkazia, em 2008, pela Rússia declaradas ‘independentes’, bem como para a primeira guerra no leste da Ucrânia – região do Donbass – e a anexação da Crimeia, em 2014, e as “Repúblicas”, formadas apressadamente, de Donetsk e Lugansk, desde 2022, pretendendo incorporar à Federação Russa esses territórios que sequer militarmente são controlados plenamente pelo agressor russo.


    Ao mesmo tempo, a Rússia – e, furiosamente, também a Sérvia – negam e se opõem ao reconhecimento da independência do Kosovo. Sem esquecer que, acertadamente, o Kosovo é reconhecido por mais de uma centena de países.41


    Do ponto de vista do direito internacional, dentre os aspectos mais relevantes da agressão russa e da resposta da Ucrânia, cumpre destacar o caso instaurado pela Ucrânia contra a Federação Russa na Corte Internacional de Justiça, iniciado em 2022, do qual resultou a Ordem de 16 de março de 2022, e se encontra em andamento, como se examina a seguir.


    Igualmente relevante, há outra linha independente de investigação, pelo Tribunal Penal Internacional. Desta atuação resultaram os pedidos pelo Procurador geral do TPI, em 22 de fevereiro de 2023, bem como a emissão dos mandados de prisão, pelo Tribunal Penal Internacional, em 17 de março de 2023, contra Vladimir Vladimirovich PUTIN, Presidente da Rússia e Maria Alekseyevna LVOVA-BELOVA, a Secretária de estado para Direitos da criança da presidência da Rússia.42 Ambos seriam alegadamente responsáveis pelo crime de guerra de deportação ilegal de população (crianças) e transferência ilegal de população (crianças) de áreas ocupadas da Ucrânia para o território da Federação russa, nos termos dos artigos 8º, inc. 2º, letra ‘a’, no. VII e art. 8º, inc. 2º, letra ‘b’, no. VIII do Estatuto de Roma. Referidos crimes teriam sido cometidos em território ocupado da Ucrânia, a partir de 24 de fevereiro de 2022.43


    Haveria indícios da prática de referidos crimes por parte do presidente da Rússia, V. V. PUTIN: (i) por este cometidos diretamente ou com concurso de outros agentes, ou por meio de outros agentes, nos termos do art. 25, inc. 3º, letra ‘a’ do Estatuto de Roma; bem como (ii) deixar de exercer controle adequado sobre seus subordinados, civis e militares, que cometeram tais atos, ou permitido que esses ocorressem, e estavam sob sua efetiva autoridade e controle, como superior responsável, nos termos do art. 28, letra ‘b’ do Estatuto de Roma.


    Haveria indícios da prática de tais crimes por Maria A. LVOVA-BELOVA, tendo atuado diretamente, bem como por intermédio de outros agentes, nos termos do art. 25, inc. 3º, letra ‘a’ do Estatuto de Roma.


    O Juízo de admissibilidade da Segunda Câmara (Pre-trial Chamber 2) do TPI considerou, com base no pedido de emissão dos mandados de prisão, pelo Procurador geral do Tribunal, haverem indícios e motivos suficientes para a convicção de cada um dos suspeitos ter responsabilidade pelo crime de deportação ilegal de população e da transferência ilegal de população de áreas ocupadas da Ucrânia para a Federação russa, com prejuízo para crianças ucranianas.44


    Dois dias após o início da invasão russa, em 22 de fevereiro de 2022, a Ucrânia protocolou, em 24 de fevereiro de 2022, pedido de medidas liminares na Corte Internacional de Justiça (CIJ) na Haia, em relação à alegada prática de genocídio, nos termos da Convenção para a prevenção e a repressão ao crime de Genocídio (Ucrânia vs. Federação Russa, Ordem de 16 de março de 2022).


    A Ucrânia declara existir uma controvérsia entre as partes, a respeito de estar ou não em curso um genocídio na Ucrânia. Essa imputação de prática de genocídio poderia ser considerada, afirma a Rússia, como a suposta razão, pela qual a Rússia desencadeou medidas militares contra a Ucrânia, supostamente para prevenir e reprimir um genocídio – do qual seria responsável a Ucrânia, contra a minoria de língua russa, no leste do território ucraniano – mas, fica a pergunta se existe algo, de acordo com a definição de tal delito na Convenção sobre o Genocídio, e em que medida.


    Ainda a respeito da agressão russa e da resposta ucraniana. A Ucrânia considera que a Rússia “virou de ponta cabeça a Convenção sobre o Genocídio”, fazendo ‘fake news’ sobre o genocídio, como suposta razão para suas ações, que resultam em graves violações dos direitos fundamentais de milhões de ucranianos, bem como enormes números de vítimas, extensa destruição de toda a infraestrutura, além de graves danos ambientais na Ucrânia.


    Em lugar de medidas militares, a Rússia não somente poderia como deveria ter dirigido aos órgãos das Nações Unidas, me conformidade o art. VIII da Convenção contra o Genocídio, ou à Corte Internacional de Justiça, em conformidade com o art. IX da mesma Convenção.


    A Ucrânia declara sua inconformidade com a interpretação e a aplicação dessa Convenção por parte da Rússia.


    Diante da alegação de genocídio, a Ucrânia pede à CIJ que determine se estão sendo cometidos atos de genocídio por parte da Ucrânia, nas regiões de Donetsk e Lugansk, e que a Corte instaure procedimentos penais para avaliar tais atos.


    A Ucrânia também pediu que a Corte avalie se há algum motivo para as declarações do presidente russo, Vladimir PUTIN, dentre outras ocasiões, como em 22 de fevereiro de 2022, na qual descreve a situação na região de Donbass como “horror e genocídio, que enfrentam quase quatro milhões de pessoas” – sic.


    Desgraçadamente, pelo terceiro ano consecutivo e sem trégua, horror e genocídio continuam a ser praticados na Ucrânia, pela Rússia, que comete tais crimes, no território de país vizinho, contra ucranianos, também eslavos e estreitamente relacionados com os russos!


    Historicamente a Rússia pretendeu se apresentar como ‘guardiã’ dos povos eslavos. Esta, entre outras contradições, se torna flagrante, na medida em que a Rússia oprimiu sistematicamente, entre outros, dois povos eslavos, Ucrânia e Polônia, na medida em que e durante os tempos em que ambos, total ou parcialmente, estiveram sob domínio russo, ao longo de séculos passados.


    Dois poetas nacionais,45 Adam MICKIEWICZ (1798-1855) e Taras CHEVTCHENKO (1814-1861), estas duas poderosas vozes estão entre patriotas que ao longo do tempo levantaram o clamor contra a opressão e dominação russa de suas pátrias, a Polônia e a Ucrânia! Ambos passaram pela prisão e pelo exílio na luta contra o inimigo russo.


    Não deixa dúvidas a respeito da opressão russa, MICKIEWICZ, no derradeiro parágrafo da 74ª lição de seu curso sobre os Eslavos, no prestigioso Collège de France, em Paris, no ano de 1842:


    A missão de Moisés, a missão de Jesus Cristo foram precedidas por massacres de inocentes. Compreendem agora o que significa o martírio dos filhos de vosso país? Mães polonesas: fiquem atentas! Que todas as almas polonesas vigiem e esperem – Wszelka zywa duszo polska pragnij i czuwaj – pois não sabeis o momento do chamado. Aproximem os ouvidos da grama, que cresce aos vossos pés; pedi ao sopro do vento que vos anuncie!46


    Mais uma vez, MICKIEWICZ, no canto doze do seu poema épico nacional, Pan Tadeusz:


    A Polônia está viva,


    E nós a salvaremos! 47


    Tampouco deixa margem para qualquer dúvida o clamor do poeta nacional da Ucrânia, CHEVTCHENKO, em seu poema Testamento, de 1845:


    Quando eu morrer sepultem-me


    Numa colina, em meio à estepe ampla,


    Na amada Ucrânia:


    Para que eu possa ver


    Os vastos campos semeados,


    O Dnipro, as margens íngremes


    E ouvir como, ruidoso, ele ruge!


    Quando for levado da Ucrânia


    Ao mar azul o sangue inimigo,


    Então, eu tudo deixarei, campos e montes


    E até Deus voarei para rezar.


    Mas, até então, a Deus eu desconheço!


    Sepultem-me e levantem-se,


    Arrebentem as algemas


    E com o mau sangue inimigo


    Reguem a liberdade!


    E não deixem de recordar-me


    Na grande família,


    Na família livre, nova,


    Com uma boa, suave palavra! 48


    A atuação de um e outro, ao seu tempo, se prolonga e se projeta como elemento das respectivas identidades nacionais – no caso da Polônia e da Ucrânia – tendo a resistência contra o opressor russo como elemento relevante dessa construção histórica e cultural. Para deixar claro o que pensavam MICKIEWICZ e CHEVTCHENKO a respeito da relação da Rússia com os seus povos eslavos irmãos.


    O distanciamento histórico permite avaliar mais precisamente que, ao apresentar a si mesma como a ‘guardiã’ dos povos eslavos – sobretudo contra as atrocidades cometidas no passado, em várias ocasiões, pelo império otomano – a Rússia o fez como forma de impulsionar suas pretensões hegemônicas, sob a égide do discurso “pan-eslavista”. Essa pretensão não mais pode ser sustentada...


    Contrariamente a ataques em discursos recentes do regime russo – que mostram inquietantes semelhanças, com o discurso do atual governo de extrema direita de Israel, em relação aos palestinos – no sentido de que os ucranianos não são um povo e de que a Ucrânia nunca foi um estado, é também relevante enumerar várias ocasiões e atos internacionais, nos quais a Rússia reconheceu não somente a existência do Estado ucraniano e de suas fronteiras, ao menos durante os últimos 100 anos:


    – depois do fim do império russo e dos anos de guerra civil, em 30 de dezembro de 1922, surgiu a nova “União das Repúblicas Socialistas”, com estrutura federada, em conformidade com o Tratado para o estabelecimento da U.R.S.S., e este foi ratificado pela R. S. S. F. R. da Rússia, a R. S. S. da Ucrânia, bem como por Belarus e pelas Repúblicas Transcaucasianas;


    – o tratado de 1922 não somente permaneceu em vigor, como teve seu conteúdo incorporado à Constituição da U. R. S. S., de 1924;


    – além disso, a URSS, bem como a Ucrânia e Belarus firmaram, como membros fundadores, a Carta da Organização das Nações Unidas, em San Francisco, em 1945.


    Desde o final da União soviética, com base princípio do uti possidetis, as fronteiras entre a Federação Russa e a Ucrânia, com Belarus e com as demais antigas repúblicas da URSS, foram reafirmadas e confirmadas pelo Acordo de Minsk, de 8 de dezembro de 1991.


    Da mesma forma, o Protocolo constitutivo da Comunidade de Estados Independentes (CEI), firmado também em Minsk, aos 8 de dezembro de 1991, pela Belarus, Federação Russa e a Ucrânia, garantindo a integridade territorial e as fronteiras respectivas, bem como normas aplicáveis também às fronteiras de outras repúblicas da CEI, como o Cazaquistão, a Georgia e o Azerbaijão, com a Rússia, mas tais compromissos internacionalmente assumidos parecem ter sido em vão...


    A Ucrânia é reconhecida como país independente na Declaração de Alma Ata, de 21 de dezembro de 1991, que marca o fim da Unión Soviética, assinada por 11 das 15 antigas repúblicas – isso porque os três Estados bálticos ficaram a margem de tais procedimentos, e a Georgia a estes somente aderiu em 9 de dezembro de 1993 –, na qual se menciona a Ucrânia como “país independente”, ao lado da Rússia e dos demais Estados contratantes.


    Menção especial merece o Memorando de Budapeste, firmado em 5 de dezembro de 1994 pela Rússia, pela Ucrânia, pelo Reino Unido e pelos Estados Unidos, no qual se estipularam garantias de segurança dadas à Ucrânia, como país que então aderiu ao Tratado de não proliferação de armas nucleares. Mas, apesar de ter a Ucrânia eliminado todas as armas nucleares de seu território, dentro do prazo acordado – frise-se, uma vez mais, condição cumprida, plena e tempestivamente, pela Ucrânia, que voluntariamente se desnuclearizou, é preciso dizer –, em contrapartida a Rússia, o Reino Unido e os Estados Unidos reafirmaram seu compromisso com a Ucrânia, no tocante a assegurar a integridade territorial, a soberania e a independência da Ucrânia – e, somos obrigados a indagar, teria isso servido para alguma coisa?


    Podem ser traçados paralelos ... sem esquecer incidentes igualmente ilegais e injustificados, como vários crimes cometidos pelos Estados Unidos da América, contra Cuba, contra a Nicarágua – como decidiu a CIJ, em 1986 –,49 contra o Panamá e contra vários outros países das Américas.


    Também configuram violações do Direito internacional vigente as invasões e ocupações, em grande escala e durante longos períodos de tempo, contra o Afeganistão e contra o Iraque: tais ‘operações militares especiais’ foram igualmente ilegais e abusivas, com consequências catastróficas, incluídos muitos milhares de vítimas civis, destruição de infraestrutura e de patrimônio, bem como graves danos ambientais.


    Essa enumeração poderia ser estendida. Mas, as violações precedentes não podem servir para proporcionar qualquer justificação ao que a Rússia está fazendo desde fevereiro de 2022, e prossegue até agora com a destruição na Ucrânia; ou o que Israel, desde 7 de outubro de 2023, tem feito e continua fazendo com a destruição em Gaza.


    Que os eventos da guerra são imprevisíveis, já nos advertiu TUCÍDIDES,50 faz mais de dois mil e quatrocentos anos. Em resumo, tais operações de uso unilateral de força armada não somente são ilegais e abusivas, e mesmo quando, ao menos do ponto de vista militar, sejam bem executadas – o que raramente parece ser o caso – a violência e o uso unilateral da força estão destinados a fracassar e causar prejuízos, muito além de possíveis vantagens que poderiam ser imaginadas: e isso não somente para as vítimas de tais agressões, como também para seus autores.


    No direito internacional vigente, o uso unilateral da força não cria título jurídico para ocupar territórios, como afirmou a CIJ, no Parecer Consultivo sobre as consequências jurídicas da construção do muro em território palestino ocupado, em 2004,51 “território é considerado ocupado quando se encontra de fato colocado sob a autoridade de exército inimigo, e a ocupação se estende somente aos territórios nos quais essa autoridade está estabelecida e em condições de exercer o seu controle”.


    Dessa forma, observou a Corte estar o conjunto dos territórios situados entre a linha verde e “a antiga fronteira oriental da Palestina, sob mandato britânico ocupados por Israel desde 1967”. Esse estado conservou a condição de “potência ocupante” e, nessas condições, a sua responsabilidade não pode ser eximida.


    E mais ainda, em 19 de julho de 2024, no Parecer consultivo sobre a ilegalidade e o caráter abusivo da ocupação territorial52 na Cisjordânia, e em Jerusalém, que se prolongam desde 1967.


    Voltando o foco para a situação em Gaza, cabe declarar que Israel tem direito de existir: poucos países tiveram sua criação ‘aprovada’ por votação na ONU, como no caso de Israel, dentro de fronteiras que deveriam garantir igualmente a existência de um Estado palestino, lado a lado, entre ‘o mar e o rio Jordão’.


    A solução determinada pela votação na ONU, a respeito da criação de dois estados na região, nunca foi plenamente implementada. E não se simplifica a implantação definitiva diante do avanço e da permanência da ocupação israelense de território palestino ocupado. E da denegação do direito de existência de estado Palestino pelo parlamento de Israel, reiterada em julho de 2024.


    Injusta e abusivamente, em julho de 2024, o parlamento israelense acaba de renegar mais uma vez esse compromisso internacionalmente assumido, ao rejeitar a aceitação da existência de estado palestino. Sob a alegação de que este estado palestino seria uma ameaça para a segurança de Israel. Argumento que peca pela circularidade, porquanto, como afirmou a CIJ, no Parecer de 2004, não pode um estado invocar em seu benefício, uma situação que o próprio estado deu causa: ou seja, se não houvesse ocupação, não haveria resistência e não haveria necessidade de garantias a essa almejada ‘segurança’. O caráter abusivo e ilegal da ocupação israelense foi reafirmado pela CIJ no Parecer de 2024.53


    A CIJ, no Parecer de 2004, sobre as consequências jurídicas da construção do muro no território palestino ocupado, se reporta ao caso das atividades militares e paramilitares na Nicarágua e contra esta, cujo mérito foi julgado em 27 de junho de 1986, no sentido de que os princípios enunciados, com relação ao uso da força são afirmados como integrantes e refletindo o direito internacional consuetudinário.54 E acrescenta valer isso, igualmente, em relação ao corolário consistente na ilicitude de qualquer aquisição territorial resultante de ameaça ou de uso da força, no direito internacional vigente. O que há de ser lembrado – e rejeitado – também em relação à agressão russa contra a Ucrânia, com pretensão de anexações territoriais.


    Também é preciso ressaltar que Israel tem direito de se defender, mas mesmo em uma guerra há limites quanto ao que se pode fazer; e o que não se pode fazer. Mesmo em casos de legítima defesa (art. 51, capítulo VII da Carta da ONU) deve haver proporcionalidade entre um ataque sofrido e a reação: todo excesso deve ser condenado, e todas essas práticas, ilegais e abusivas, devem ser investigadas e punidas.


    Todo ataque terrorista tem de ser condenado; todo ataque contra a população civil tem de ser condenado, seja essa população civil israelense ou palestina, sobretudo quando ataques indiscriminados vitimam milhares de crianças, mulheres e não combatentes.


    Atacar a população civil faz muito tempo constitui crime internacional; e isso também é estipulado no artigo 8(2)(b) do Estatuto de Roma do TPI. É igualmente abusivo e criminoso atacar o pessoal de organizações internacionais, trabalhadores engajados em prestar ajuda humanitária. É ainda abusivo e criminoso alvejar jornalistas e fotógrafos civis, devidamente identificados – como muitos tem sido vitimados, ao longo desses numerosos meses de confrontação armada.


    Impedir a prestação de socorro humanitário como estratégia de guerra, impedir o acesso da população civil a comida e a água potável são crimes internacionais, e o alto número de vítimas é evidente prova de estarem sendo cometidos tais abusos e delitos.


    Cabe recapitular os principais aspectos do Parecer consultivo da CIJ sobre a construção do muro no território palestino ocupado, de 9 de julho de 2004:


    – declarou a Corte, Israel não pode invocar a necessidade de legítima defesa – adotando medidas como a construção do muro – porque essa necessidade não existiria sem a ocupação prévia de território palestino;


    – ressaltou a Corte, que no direito internacional vigente, a ocupação e a conquista militar não criam título legal sobre território; e


    – desse modo, o território ocupado (pelas forças israelenses) continua sendo território ocupado (palestino): as ‘conquistas’ territoriais são ilegais e abusivas – e agora, exatos vinte anos depois, uma vez mais, a CIJ, em 19 de julho de 2024, reafirmou essas mesmas premissas e reforçou a condenação pela abusividade da conduta em relação à Cisjordânia e Jerusalém.55


    Ao Parecer consultivo sobre as consequências jurídicas da construção do muro (2004) cabe, reiterando o posicionamento da CIJ, lembrar alguns elementos do Parecer consultivo sobre o caráter abusivo da ocupação da Cisjordânia e de Jerusalém (2024)56 reafirmam que uma potência ocupante não pode pretender legitimidade e não pode exercer soberania sobre esse território ocupado. Existe coerência e continuidade entre as duas manifestações; e, com exatas duas décadas entre ambas, constata-se não somente não ter ocorrido mudança na situação da ocupação, como houve substancial deterioração na condição do conjunto da população palestina, quer em Gaza, como na Cisjordânia e em Jerusalém oriental.


    A Corte também ressalta que o muro avança sobre território palestino e cria obstáculos para a vida normal e a circulação da população palestina, configurando violação continuada dos direitos fundamentais dessa população civil. Violando os direitos de referida população civil, garantidos por diversas Convenções internacionais.57


    A Corte Internacional de Justiça acompanhou o Conselho de Segurança e a Assembleia geral da ONU, no sentido da aplicabilidade de jure da IV Convenção de Genebra, relativa à proteção de civis em tempo de guerra, de 12 de agosto de 1949, aos territórios ocupados desde 1967.58 A Corte lembra que “a IV Convenção de Genebra foi ratificada por Israel, em julho de 1951 e Israel é parte desta, da mesma forma que a Jordânia e a Palestina”.59


    Nos termos do art. 2º das quatro Convenções de Genebra, estas se aplicam “igualmente em todos os casos de ocupação no todo ou em parte, de território de uma Alta parte contratante, mesmo quando tal ocupação não encontre qualquer resistência militar”. Oportunamente a CIJ o afirma, no Parecer de 2004.60


    O Parecer de 2004 da CIJ considera outros tratados aplicáveis ao caso, aos quais constantemente faz menção: o art. 2º, par. 4º da Carta da ONU, no tocante à obrigação para todos os estados membros da Organização se absterem, nas suas relações internacionais, de recorrerem à ameaça ou ao uso da força. É importante reafirmar o Direito internacional vigente na matéria.61 Para deste deduzir o corolário da impossibilidade de aceitação do resultado, decorrente de ação de força, ilegal no Direito internacional vigente – ex iniuria jus non oritur – seja contra a integridade territorial, seja contra a independência política de qualquer estado, ou qualquer outra ação incompatível com os propósitos das Nações Unidas.62


    Em relação ao artigo 51 da Carta da ONU, a Corte entendeu que Israel não pode invocar tal dispositivo, como fundamento jurídico, porquanto “a ameaça que invoca, para justificar a construção do muro tem origem no interior desse território ocupado e não fora dele”.63


    As Convenções gerais de armistício, concluídas em 1949, sob a égide e graças à mediação da ONU, entre Israel e os países vizinhos, dentre as quais a Convenção de Rodes, entre Israel e a Jordânia, nos seus artigos V e VI, fixava a linha verde de demarcação entre as forças israelenses e árabes, e o art. III, par. 2º, da mesma, por sua vez precisava: “nenhum elemento das forças militares ou paramilitares de uma ou de outra parte” poderia ultrapassar “por qualquer ordem de motivo, a linha de demarcação”.64


    A Corte constata ter Israel ratificado, em 3 de outubro de 1991, os dois Pactos internacionais relativos aos direitos econômicos, sociais e culturais, bem como aos direitos civis e políticos, ambos de 19 de dezembro de 1966, bem como a Convenção sobre os direitos da criança, de 20 de novembro de 1989. A Corte rejeita a tese que instauraria a distinção entre o Direito internacional dos direitos humanos e o Direito internacional humanitário, e reconhece a aplicabilidade dessas três Convenções aos territórios palestinos ocupados. Os problemas suscitados pela construção do muro, com relação aos dispositivos pertinentes desses três tratados são analisados pela Corte, que chega à seguinte conclusão: “a construção desse muro constitui violação, por parte de Israel, de diversas obrigações a este imputáveis, decorrentes dos instrumentos aplicáveis de Direito internacional humanitário e dos direitos humanos”.65


    Em relação ao Direito internacional consuetudinário, a Corte identifica as normas relativas ao direito de autodeterminação dos povos e a inadmissibilidade de aquisição de território, por meio da guerra. A Resolução 242 (1967) do Conselho de Segurança da ONU já tinha declarado a inadmissibilidade de aquisição de território por meio da guerra.66


    No tocante ao direito de autodeterminação dos povos, além das fontes de Direito internacional consuetudinário, conta também menção na Carta da ONU, art. 1º, par. 2º, bem como no art. 55, “com o fim de criar condições de estabilidade e bem estar, necessárias às relações pacíficas e amistosas entre as nações, baseadas no respeito de igualdade de direitos e da autodeterminação dos povos”. Ademais, a CIJ, no parecer sobre a legalidade perante o direito internacional da declaração unilateral de independência do Kosovo, prolatado em 2010, aponta o princípio da autodeterminação dos povos como um dos principais conteúdos do Direito internacional, que se consolidou nas últimas décadas.67


    Acrescentem-se a esse quadro, que perdura faz décadas as recentes violações substanciais adicionais, de vários direitos para toda a população civil palestina – são mais de 2.300.000 pessoas, amontoadas no extremo sul desse estreito território de Gaza – submetidas a deslocamentos forcados, bombardeios sistemáticos, revoltante uso da fome como estratégia de guerra, bem como privação de água potável e falta de água, para higiene (o que desencadeia epidemias como a pólio, em curso) e tudo isso durante mais de onze meses... e muitos outros crimes internacionais como o apartheid – como apresentado à CIJ, no caso da África do Sul contra Israel sobre possíveis violações da Convenção sobre o Genocídio, este iniciado em dezembro de 2023.68


    Ademais, configura catástrofe humanitária de grandes dimensões, a situação da população civil palestina, em sua totalidade, colocada em condições as mais precárias de sobrevivência e de vulnerabilidade a ataques e bombardeios, à falta de abrigo, à fome, à falta de água, de remédios e mesmo de assistência humanitária, cujo fornecimento tem sido restringido como crimes de guerra.


    Supostamente, são feitas advertências prévias aos bombardeios, com ordens de deslocamento, mas há uma pergunta que fica sem resposta: para onde podem ir essas vítimas dos bombardeios? Não há saída possível, dado que todo o território de Gaza está completamente isolado pelas forças armadas israelenses, seja por terra, como por mar e por via aérea; a fronteira com o Egito permanece bloqueada, salvo para o ingresso de escassa ajuda humanitária, em niveles substancialmente inferiores às necessidades de referida população, e somente permitindo a saída de pouquíssimas pessoas, cuidadosamente triadas, sob estrito controle militar israelense.


    Há evidências – ou, ao menos, indícios – de crimes de guerra, crimes contra a humanidade, apartheid, genocídio e crimes ambientais...69


    Todas e cada uma das provas devem ser coletadas, em vista de virem a ser examinadas, em conformidade com as Convenções de direito internacional aplicáveis a tais assuntos, tais como, notadamente: a Convenção das Nações Unidas para a prevenção e a repressão ao crime de Genocídio (1948, em vigor desde 1952), e o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional (1998, em vigor desde 2002), dentre outras, já referidas.


    É demasiado fácil dizer que não se pode avaliar o quadro, não estando in loco; mas, parece estar claramente colocada a intenção de cometer delitos tipificados por essas Convenções internacionais, na medida em que o presidente de Israel declara que “não existem civis inocentes em toda a população de Gaza”, o primer ministro declara o objetivo de “converter Gaza em uma ilha deserta”; enquanto outro membro do gabinete menciona a ideia do lançamento de uma bomba atômica sobre Gaza, reconhecendo assim que, na realidade, o estado de Israel é detentor de arsenal nuclear e este está disponível, fato até agora persistentemente negado...


    ... e, por sua vez, o então ministro da Defesa declarar que Israel luta contra “animais humanos, e os mesmos devem ser tratados como tais” – declaração não somente contraditória em seus próprios termos, como também implica em perigosa desumanização dos oponentes – trazendo más recordações, como ocorreu no Genocídio de Ruanda de 1994, com os famigerados discursos sobre “matar as baratas” ... cujas nefastas consequências são sobejamente conhecidas.


    Desde a apresentação, perante a CIJ, em 29 de dezembro de 2023 e as complementações posteriores, por parte da África do Sul, com o objetivo de determinar as provas do Genocídio em curso em Gaza, se fizeram várias tentativas de dizer que tais declarações das autoridades israelenses foram “tiradas de contexto”. Numerosas declarações de dirigentes israelenses foram juntadas aos autos deste caso e servem de comprovação das alegações e das intenções colimadas.


    Todos os possíveis genocídios, crimes de guerra, crimes contra a humanidade, crime de apartheid devem ser cuidadosamente investigados – e é relevante assinalar que a CIJ não descartou liminarmente o caso, como poderia ter feito, caso o considerasse destituído de qualquer fundamento, a priori. A apresentação deste caso foi aceita – e, desse modo, prosseguirá a instrução do caso, e o seu exame, com coleta de provas, e não somente em relação a Gaza – como também o outro caso, referente à Cisjordânia e as ocupações ilegais e abusivas, que são mantidas desde 1967.


    Não há razão para condenar, a priori, o caso apresentado pela África do Sul, devido às provas reunidas, que demonstram a necessidade de que o caso seja examinado e venha a ser julgado pela CIJ.


    A apresentação da África do Sul perante a CIJ, diante da situação atual em Gaza e Cisjordânia mostra não ser o caso, a priori, injustificado, dado que a CIJ decidiu seguir adiante com o exame da matéria, visando a instrução do caso e seu posterior julgamento. Numerosos países, oportunamente, apoiaram a apresentação.


    Buscar a decisão da Corte a respeito da matéria não pode ser apodado de antissemitismo ou de ameaça à existência do estado de Israel. Nem tampouco deveria motivar retaliações contra representantes diplomáticos dos países que assim se tenham manifestado. Se tais crimes alegadamente não foram cometidos, não deveria haver tantas vociferações e ameaças contra o fato de serem tais práticas investigadas.


    Independentemente do caso instaurado junto à CIJ, a pedido da África do Sul, a partir de dezembro de 2023, é igualmente relevante o pedido feito pelo Promotor geral ALI KHAN, de indiciamento, pelo Tribunal Penal Internacional, do primeiro ministro Benjamin NETANYAHU e do ministro da defesa de Israel, Yoav GALLANT, bem como de três dirigentes do Hamas, um dos quais, Ismail HANIYEH, acaba de ser morto, em Teerã, em 31 de julho de 2024, por ataque feito, porém não oficialmente assumido, pelo governo de Israel.


    É importante que, além e ao lado da investigação e possível condenação e apuração de responsabilidade do atual governo do estado de Israel pelas operações militares em curso em Gaza, desde 7 de outubro de 2023, se faça também o indiciamento pelo TPI, tendo como foco a responsabilidade criminal dos indivíduos responsáveis por determinar e conduzir a prática de crimes internacionalmente tipificados, como apontado, comportando violações de diversas relevantes Convenções internacionais.


    Não podemos esquecer o que está em curso contra toda a população civil de Gaza: trata-se de privar de condições mínimas de vida ou mesmo inviabilizar a sobrevivência mais de dois milhões e trezentas mil pessoas – repita-se trata-se de população civil –, e esta não pode ser tratadas como meros objetivos de guerra, e alvo indiscriminado de todas as medidas que lhe sido impostas.


    Parece haver na atuação das forças militares israelenses – em Gaza, na Cisjordânia, como no Líbano – elementos de crimes de guerra, tais como bombardeio de objetivos civis e destruição deliberada de infraestrutura, bombardeio de hospitais, bloqueio intencional e sistemático de todo acesso a alimentos e água, para beber e para lavar-se – como estratégias de guerra – retenção de suprimentos médicos e hospitalares, cortes de energia e de acesso a combustíveis, necessários não somente para fazer funcionar os equipamentos de dessalinização de água, para permitir consumo humano, como também para poder movimentar ambulâncias;


    Parece evidente que essa estratégia de imposição de fome como estratégia de guerra, infligida a toda a população civil palestina, caracteriza por tratamento cruel, desumano e degradante (segundo as definições e tipificação de delitos na Convenção contra a Tortura, de 1984, em vigor desde 1989).


    A estes crimes se podem acrescentar a discriminação racial (segundo as definições e tipificação da Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial, 1969),70 e a prática do apartheid (segundo as definições e tipificação da Convenção das Nações Unidas sobre o crime de apartheid, de 1973), como crime contra a humanidade, sendo a tipificação do crime confirmada pelo Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional (1998, em vigor desde 2002).


    Ao se falar em Genocídio e outros crimes, não se trata de apresentar a acusação de prática de genocídio para discutir controvérsias jurídicas relativas à aplicação do Direito Internacional Humanitário,71 não se trata de instrumentalizar o Direito Internacional. Não é defensável nem se sustenta a infundada alegação de que genocídio não pode ser cometido em contexto de guerra! Ou de que a intenção de cometer tal crime não esteja caracterizada! Não se trata, tampouco, de encetar discussão teórica, deixando de lado a gravidade desses dois casos recentes – Ucrânia e Gaza – de enorme gravidade para o conjunto da sociedade internacional.


    Os problemas humanitários substanciais em Gaza – onde estamos falando em mais de dois milhões de pessoas, em sua imensa maioria população civil, incluindo grande número de crianças – como na Cisjordânia e no Líbano, vão muito além de qualquer medida o estratégia de guerra: não somente não é aceitável, como também são condutas criminosas. E, como tais, tem de ser investigadas, julgadas e punidas.


    Duas relevantes iniciativas foram tomadas: no Tribunal Penal Internacional, pelo Procurador geral do TPI, pedindo mandados de prisão contra dois dirigentes israelenses e três do Hamas, em 20 de maio de 2024; bem como junto à Corte Internacional de Justiça, o pedido de instauração de procedimento para averiguar a prática do crime de genocídio por Israel em Gaza, pela África do Sul, em 29 de dezembro de 2023, com aditamentos subsequentes.


    O Procurador geral do Tribunal Penal Internacional Karim A. A. KHAN K. C., solicitou à Corte a emissão de mandados de prisão72 contra o primeiro ministro de Israel, Benjamin NETANYAHU e o ministro da defesa de Israel, Yoav GALLANT, bem como de três líderes do Movimento de resistência islâmica Hamas, Yahya SINWAR, em Gaza, bem como do comandante-em-chefe da Brigada militar Al-Qassam, Mohammed Diab Ibrahim AL MASRI (conhecido como Deif) e o chefe do Bureau Político do Hamas, Ismaiel HANIYEH. Este último foi morto, no final de julho, em Teerã, pelos israelenses.


    O pedido de mandados de prisão se refere à averiguação da responsabilidade penal pelos seguintes crimes de guerra e crimes contra a humanidade, cometidos no território de Israel e no estado da Palestina (faixa de Gaza), ao menos desde 7 de outubro de 2023, pelos líderes do Hamas, Yahya SINWAR, Mohammed Diah Ibrahim AL-MASRI e Ismail HANIYEH, acima nomeados, e este último já falecido:


    – extermínio (extermination) como crime contra a humanidade, contrariamente ao art. 7º, inc. 1º, letra ‘b’ do Estatuto de Roma;


    – homicídio (murder) como crime contra a humanidade, contrariamente ao art. 7º, inc. 1, letra ‘a’ e como crime de guerra, contrariamente ao art. 8º, inc. 2º, letra ‘c’, no. I, do Estatuto de Roma;


    – tomada de reféns (taking hostages) como crime de guerra, contrariamente ao art. 8º, inc. 2º, letra ‘c’, no. III, do Estatuto de Roma;


    – estupro e outros atos de violência sexual (rape and other acts of sexual violence) como crime contra a humanidade, contrariamente ao art. 7º, inc. 1º, letra ‘g’ e também como crime de guerra, contrariamente art. 8º, inc. 2º, letra ‘e’, no. VI, do Estatuto de Roma;


    – tortura (torture) como crime contra a humanidade, contrariamente ao art. 7º, inc
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